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PREFÁCIO




    As sociedades humanas, do final do século XX até o presente, vivem acelerado processo de transformação política, econômica, social e cultural. Esse processo tornou-se célere pela combinação de um duplo movimento de abrangência mundial, denominados de globalização e revolução tecnológica. O primeiro, diz respeito a complexos processos de interdependências das economias nacionais que impactam a política e a cultura em âmbito global, surgiu ainda na “era das grandes navegações e descobrimentos marítimos”, intensificou-se após a segunda guerra mundial e globalizou-se posterior aos anos de 1970. O segundo movimento condensa todas as mutações ocorridas por meio da técnica, arte de ofício, associado a ciência da informação que transmite trilhões de dados de forma online, via internet, por meio de super computadores conectados em rede. No século XXI, a globalização e a tecnologia, sobretudo a tecnologia da informação, tornaram-se interdependentes e são o motor das mudanças nas sociedades, especialmente as alterações do mundo do trabalho.




    É nesse contexto de grandes mutações impulsionadas pela tecnologia globalizada, que a presente obra oferece importante contribuição ao debate sobre o mundo do trabalho na atualidade. Para expressar a magnitude das transformações do sistema capitalista na vida dos trabalhadores, este livro toma em análise duas pontas do processo de desenvolvimento capitalista: o trabalho realizado em série, conhecido como padrão fordista/taylorista, que teve início ainda nos anos 20 e 30 do século passado, mas está em crise na atualidade; e a inserção de outro padrão de acumulação capitalista, denominado por Harvey (2007) de acumulação flexível, ancorado num novo sistema de produção industrial capitalista, desenvolvido em empresas japonesas na década de 1990, conhecido por reestruturação produtiva ou Toyotismo. A reestruturação produtiva, grosso modo, tem-se mostrado um processo de ressignificação do sistema capitalista com maior capacidade de concentração de renda sob o poder de setores de alta renda nas sociedades.




    Num olhar retrospectivo, os trabalhadores no regime de acumulação capitalista fordista, por um lado, obtiveram diversas vantagens, como: conquista de direitos trabalhistas e liberdade de organização; e conquista de salários, benefícios e melhores condições de vida. Por outro, não exerciam gerencia sobre o trabalho realizado, não existia interatividade entre empregado e empregador e trabalhavam sob um rígido sistema de rotinas de execução de tarefas. Em que pese a isto, esse padrão fortaleceu e dinamizou o sistema capitalista mundial, ampliou o antagonismo entre capital e trabalho e forjou as empresas transnacionais globalizadas até arrefecer e ceder espaço ao padrão toyotista.




    O Toyotismo, padrão de produção japonês, aliou-se a tecnologia informacional computadorizada e inverteu as prerrogativas do mundo do trabalho fordista, dotando o trabalhador de uma nova visão sobre o trabalho no capitalismo atual. Nesse padrão de produção parte expressiva do trabalho é precarizado; direitos trabalhistas são suprimidos; salários são baseados em horas de trabalho e metas (tarefas) cumpridas; alta exigência de qualificação do trabalhador; preferência por trabalhador versátil, multifuncional, desorganizado; integração do homem à máquina no processo de produção; busca incessante por resultados; e difusão de um discurso de que a escassez do emprego é consequência da desqualificação profissional – o desemprego seria responsabilidade do próprio trabalhador, que não se qualifica para atender as demandas cada vez mais especializadas do mercado de trabalho. Esse discurso, no entanto, pode ser lido como parte da ideologia da reestruturação produtiva, cuja estratégia tem sido a de restaurar o sistema capitalista com custos maiores impostos aos trabalhadores.




    Em meio a este debate, o foco central desta obra é justamente a educação profissional técnica de nível médio de jovens trabalhadores que buscam inserção no mercado de trabalho, efetivada pelo Instituto Federal no interior do Estado do Piauí. Desde os anos de 2008 os Institutos Federais constituem uma Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica que cobre praticamente todo o território nacional, ofertando diversos cursos na área do ensino profissional de nível médio e superior, numa estratégia de oferecer mão de obra mais qualificada ao mercado de trabalho e diminuir o desemprego, sobretudo na juventude.




    Essa ação governamental expressa quão o Estado brasileiro, nas últimas décadas, assimilou a lógica da acumulação flexível em relação ao mercado de trabalho, onde ela ver a educação (qualificação) profissional como solução para o desemprego, com aquele discurso de o desemprego ser consequência da baixa qualificação do trabalhador e que as vagas de trabalho formal não são ocupadas porque os trabalhadores não têm a qualificação necessária. Esse discurso de responsabilização do trabalhador pelo desemprego retira do Estado e dos governos a responsabilidade pela criação e dinamização do mercado de trabalho com oportunidade para todos, por meio de políticas públicas de trabalho e emprego. Ao mesmo tempo a reestruturação produtiva, com o avanço da automatização no trabalho, empurra milhões de trabalhadores para o trabalho informal, onde ocupam seu tempo com trabalho de subsistência degradado e mal remunerado.




    Contudo, desde as análises de Karl Marx sobre o sistema capitalista, está evidenciado a capacidade de o capitalismo se regenerar e aumentar o dilema dos trabalhadores por meio da automatização e da extração de mais-valia absoluta e relativa. Nos tempos hodiernos de trabalhos automatizados, home office, tempo online e internet das coisas a mais-valia relativa resulta de uma eficiente estratégia empresarial. A obra em tela escrutina essa realidade, demostra a trajetória das políticas de educação e qualificação profissional utilizadas ao longo dos anos até aparecer o padrão de acumulação flexível e distintos discursos em relação às políticas de trabalho e emprego na contemporaneidade.




    A obra em tela também oferece importante contribuição aos estudos de casos no âmbito da Sociologia do Trabalho, apresenta como referência as percepções de egressos dos cursos Técnicos Concomitantes/Subsequentes em Administração e Vestuário do Instituto Federal do Piauí (IFPI) – Campus da Cidade de Piripiri – localizado na região norte do Estado e a inserção deles no mercado de trabalho local. Ela busca responder até que ponto os ex-alunos dos cursos de Administração e Vestuário daquela cidade, por meio de sua formação profissional conseguem êxito no mercado de trabalho local. Nesse sentido, indaga a oferta de trabalho em âmbito local, indicando que tal oferta depende da dinâmica e do funcionamento do mercado de trabalho local. Porém, o emprego em pequenas cidades é quase sempre escasso, depende de nichos de desenvolvimento local e da capacidade de geração de empreendimentos fomentadores do trabalho formal.




    Os limites da empregabilidade, no caso desta pesquisa, obrigam egressos de cursos profissionalizantes a trilharem outros percursos como a continuação da formação em nível superior, na esperança de quanto mais elevada a capacitação profissional maior a chance de obter emprego, no rasto da ideológica da acumulação flexível. Grosso modo, ex-alunos dos cursos de qualificação profissional que não optam por especialização, como indica esta obra, buscam saída no mundo do empreendedorismo, negócio individual, na expectativa de construírem seu próprio negócio e, quem sabe, tornar-se empresário de sucesso. O empreendedorismo, capacidade pessoal de pensar e realizar projetos de geração de renda, tem-se constituído um discurso de conversão dos trabalhadores desempregados em empreendedores, para dali fazer sua extração de renda, por mínima que seja. Esse discurso ganha espaço nos debates do mundo do trabalho e na realidade prática de milhares de trabalhadores brasileiros que veem no empreendedorismo a saída para a ocupação do seu tempo e obtenção de uma renda. Mas, na realidade, o empreendedorismo é mais um desafio para os trabalhadores, pois ao se tronarem microempreendedores farão parte de um mercado competitivo onde os maiores empreendedores são mais estruturados e nos negócios sempre estão à frente do microempreendedor, que na maioria das vezes seguem em desvantagem.




    Por fim, os dilemas do trabalho aqui escrutinados expõem a micro dinâmica local de sujeitos estreantes na corrida pela empregabilidade, por meio da qualificação profissional, num momento em que o mercado de trabalho brasileira e as políticas públicas de emprego pouco valorizam o trabalhador. Ao longo do tempo, a luta entre capital e trabalho tem mostrado que o trabalho, o lado do trabalhador, está em desvantagem, mas isto pode ser diferente, depende da capacidade de organização dos trabalhadores e construção de um novo modelo de produção que, sem dúvida, passa também por uma nova proposta de educação profissional.




    Prof. Dr. Francisco Mesquita de Oliveira




    Teresina, PI, UFPI, 2020.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O desenvolvimento científico e tecnológico do último quartel do século XX possibilitou avanço na economia de mercado, reestruturação no processo produtivo, inovação na prestação de serviços, inauguração da nova lógica de acumulação do capital nas sociedades capitalistas industrializadas com impactos diretos na ordem econômica, política, social, cultural e no mercado de trabalho. O período assinalado corresponde à passagem do rígido regime de acumulação fordista/taylorista (em crise) para o novo padrão de produção, de regulação social, econômica e política denominado acumulação flexível (HARVEY, 2007).




    O regime de acumulação flexível opera sob uma lógica nova: a da globalização1. No que se refere aos impactos no mercado de trabalho, essa lógica pode ser descrita, em síntese, como a extensão da presença das multinacionais em regiões geográficas e econômicas que oferecem uma força de trabalho com salários baixos e menos dispêndios com benefícios sociais sendo, portanto, mais vantajosas em termos de lucratividade (SANTANA; RAMALHO, 2004). São marcas desse novo capitalismo: flexibilidade no gerenciamento; descentralização e organização das empresas em rede; enfraquecimento do movimento de organização dos trabalhadores; individualização e diversificação das relações de trabalho; desmonte do estado de bem-estar social; aumento da concorrência global entre distintos cenários geográficos e culturais; fortalecimento do capital via desregulamentação dos mercados; e expansão do capital para regiões onde opções de lucro são mais vantajosas (CASTELLS, 1999).




    Para além das características apontadas acima, o novo padrão de acumulação flexível introduziu inovações tecnológicas e novas formas de gestão da força de trabalho que impactaram profundamente o processo de trabalho. Como resultados mais perceptíveis, de um lado, destaca-se o aumento da produtividade do trabalho, o desenvolvimento de produtos inovadores (especialmente na área de saúde que aumentam a expectativa de vida das pessoas) e das Tecnologias da Comunicação e Informação - TICs (onde o avanço, cada vez mais célere, promove comodidade à vida – embora acessível a poucos) e, de outro lado, a intensificação das desigualdades sociais e a desestruturação dos mercados de trabalho, materializada no crescimento do desemprego, na informalidade e na tendência predominante à adoção de contratos desregulamentados, flexíveis e mais precarizados (jornadas parciais, contratos temporários, terceirização, etc.), sobretudo nos países de capitalismo periférico.




    Essa desestruturação dos mercados de trabalho, principal resultado negativo advindo da nova dinâmica de acumulação do capital, tem produzido sofrimento a milhões de trabalhadores em todo o mundo, posto que famílias inteiras são excluídas do mercado formal de trabalho, condenadas à pobreza e a miséria em um processo de extrema contradição: enquanto se avança na produção de bens de consumo, a grande maioria da humanidade encontra-se à margem desse processo, alimentado pelo aprofundamento da lógica capitalista de busca de lucro nas relações capital-trabalho. Ou seja, essa grande maioria, representada pela classe trabalhadora, não está integrada socialmente ao sistema porque a principal (senão a única) possibilidade de obtenção de renda – a venda da força de trabalho – encontra-se cada vez mais “precarizada” e, em alguns casos, desnecessária aos olhos do comprador, que possui poder de barganha na compra dessa “mercadoria”. A consequência direta dessa situação em que o trabalhador praticamente implora a venda de sua força de trabalho é a impossibilidade da classe trabalhadora consumir em condições dignas e igualitárias os bens socialmente produzidos, restando-lhe o pesado fardo de sobreviver na exclusão do capital e os infortúnios que dela decorrem.




    As inovações tecnológicas e de gestão, estratégias derivadas do toyotismo ou “modelo japonês” de produção, considerado estágio atual do paradigma da acumulação flexível (ALVES, G. 2007), são responsáveis por esse quadro de desestruturação no mundo do trabalho, pois constituem estratégias de racionalização e redução de custos com graves consequências para o emprego. Basta observar postos de trabalho que tradicionalmente garantiam estabilidade e reduziram-se drasticamente. O próprio conceito de estabilidade (no trabalho) hoje é seriamente questionado. O trabalho bancário é exemplo disso. Antes o profissional dessa área gozava de estabilidade, de status profissional e social. Aposentar-se nessa profissão era algo almejado por muitos que pretendiam ingressar na categoria. Hoje, esse profissional convive com a pressão por melhores índices de produtividade, cobranças da chefia imediata e iminente demissão em razão do avanço da tecnologia no setor (aplicativos que permitem realizar grande parte das transações bancárias, por exemplo) e a redução de inúmeros postos de trabalho como recentemente aconteceu no Banco do Brasil que reduziu o número de funcionários em quase 10 mil, passando de 109.864 mil para 99.964, entre março de 2016 e março de 20172.




    À luz do Toyotismo, a esfera produtiva vem passando por intensas transformações: a) “enxugamento” das grandes empresas em razão do cenário globalizado (abertura de mercados e forte competição internacional) e grande exigência de aumentos na produtividade e na qualidade do que é produzido; b) transferência de parte do processo produtivo (atividades fora do foco principal da empresa) para empresas subcontratadas (terceirização, quarteirização, etc.) atuando em rede (empresa em rede); c) desemprego estrutural na indústria e no setor de serviços, precarização das relações de trabalho e aumento da informalidade em razão da redução dos postos de trabalho; d) desmonte do estado de bem-estar Social (nos países em que esse sistema existia) em razão do fortalecimento do neoliberalismo3; e) enfraquecimento dos sindicatos em razão da heterogeneização, fragmentação e complexificação da classe trabalhadora, bem como, pelo uso de formas de gestão que enfatizam a participação dos trabalhadores (o trabalhador “colaborador”) e desestimulam a sindicalização; f) “maior autonomia” ao trabalhador que passa a ter visão de conjunto da atividade produtiva, reunindo concepção e execução em um único processo, decorrendo desse aspecto o discurso de exigência de maior qualificação para os trabalhadores, dos quais se passa a exigir um novo perfil polivalente/flexível baseado no modelo da competência, cujo desenvolvimento deve reunir além de conhecimentos objetivos e formais, habilidades cognitivas e comportamentais capazes de promover aumento de produtividade e qualidade em meio aos imprevistos da produção flexível; e g) surgimento da tese do fim da centralidade da categoria trabalho anunciada por vários estudiosos4.




    Dada amplitude das questões que permeiam as transformações no mundo do trabalho e seu grau de complexidade, o eixo central deste estudo se constitui na transversalidade trabalho/qualificação e educação profissional, inserida nesse cenário de reestruturação produtiva sob as bases do paradigma da acumulação flexível, cuja materialidade se faz sentir com maior concretude quando se analisa a experiência produtiva que se convencionou chamar de Toyotismo ou “modelo japonês” de produção. Assim, o presente estudo analisa a inserção de egressos da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica no Estado do Piauí no mundo do trabalho, tendo como objeto empírico os resultados alcançados pelos egressos dos cursos Técnicos Concomitantes/subsequentes em Administração e Vestuário do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí (IFPI), no Município de Piripiri, localizado na Região Norte do referido Estado.




    O contexto de inserção do objeto de estudo em análise é marcado pela difusão da tese de que o toyotismo conferiu maior autonomia ao trabalhador, dotando-o de uma visão de conjunto do processo produtivo (concepção e execução), ancorado, portanto, em uma divisão do trabalho “menos” pronunciada, menos degradante e mais humanizadora se comparada com o padrão rígido da produção industrial anterior (fordismo). Autonomia que, segundo o discurso dominante, requer um novo perfil de trabalhador, não apenas qualificado, mas, sobretudo competente. Dessa forma, a inserção do trabalhador na esfera produtiva ocorreria, via aquisição de competências (conhecimentos objetivos e formais mais habilidades cognitivas e comportamentais), ressignificando a concepção de formação e qualificação profissional. Ao trabalhador competente, independente das adversidades econômicas do mercado de trabalho, restaria um “lugar ao sol”, desde que se esforce para alcançar as competências exigidas pelo mercado de trabalho, cada vez mais dinâmico e instável. Nesses termos, o desemprego passa a ser visto como uma inadequação da força de trabalho ao novo regime de produção. Em outras palavras, às exigências do mercado, revitalizando a velha promessa integradora da escola, cuja origens remontam à Teoria do Capital Humano (ALVES, G., 2007).




    O modelo da competência adquiriu dimensões amplas no mundo dos negócios e nos ambientes de educação e formação profissional, revestindo-se de alto poder de difusão midiática que impregna a vida dos indivíduos em todas as ambiências sociais. Nesse sentido, é cada vez mais comum o acesso aos termos competência, empregabilidade, empreendedorismo, flexibilidade, polivalência, multifuncionalidade, dinamismo, participação, colaboração, qualidade, produtividade, entre outros, que surgem e se fortalecem em decorrência do novo padrão de acumulação, sugerindo tempos de mudanças e necessidade inexorável de adaptação a elas.




    Expressões que engendram um novo universo locucional personificado na figura de especialistas e consultores em recursos humanos, economistas, professores, entre outros profissionais, oferecem verdadeiras “receitas” a quem está desempregado em busca de emprego. A atuação desses especialistas se compara a de um médico que prescreve remédios e terapia aos pacientes que o procuram. É, portanto, um discurso que, indiscutivelmente, regula o modo de vida dos indivíduos, cujo foco passa a ser o “sucesso” e o distanciamento do fardo de carregar o “rótulo” de incompetente, o que, inevitavelmente acaba por dividir a sociedade não apenas do ponto de vista econômico, mas também do saber, produzindo cruel divisão entre competentes e incompetentes, rótulos que, no primeiro caso, alimentam o ego e eleva a autoestima dos seus detentores, e no segundo, produz efeito subjetivo oposto, dado o caráter devastador para aquele que supostamente o ostenta.




    Cada vez mais presente no âmbito da educação, a ideologia da competência tem afetado decisivamente as reformas curriculares no país, especialmente os rumos da Educação Profissional, impulsionando reformas curriculares neste segmento da educação brasileira. Em 1997, no Governo de Fernando Henrique Cardoso (FHC), o Brasil, seguindo a tônica de organismos multilaterais como a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e a agenda neoliberal da época, aderiu ao modelo da competência, ao constituir um sistema de formação profissional diferenciado do ensino propedêutico (dualidade), sob o argumento de que era preciso adequar-se às demandas instituídas pela competição econômica, fruto do processo de reestruturação produtiva.




    Em 2004, no primeiro mandato do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o Governo Federal promove a reorientação das políticas federais para a educação profissional e tecnológica que permitiu a integração do ensino técnico de nível médio ao ensino médio, retornando à proposta de formação anterior consolidada mais tarde quando instituiu o programa de expansão da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT).




    Eclodiram nesse contexto, discussões sobre a forma de organização dessas instituições e do seu papel no desenvolvimento social do país, o que resultou na publicação da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que instituiu a RFEPCT e criou os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs) aproveitando a estrutura dos Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFETs), Escolas Técnicas e Agrotécnicas Federais e escolas vinculadas às Universidades Federais, surgindo assim, um novo modelo institucional, os Institutos Federais (IFs), cuja finalidade, conforme artigo 6º inciso II da referida Lei é: “desenvolver a educação profissional e tecnológica como processo educativo e investigativo de geração e adaptação de soluções técnicas e tecnológicas às demandas sociais e peculiaridades regionais”, promovendo, portanto, o desenvolvimento local.




    A expansão e interiorização da Educação Profissional e Tecnológica por meio dos IFs, constitui estratégia que nos últimos anos tem sido adotada pelo Governo Federal para alavancar o crescimento econômico do país via maior formação e qualificação profissional de trabalhadores. Trata-se de uma aposta do Governo em adesão ao discurso crescente da importância da mão de obra qualificada como instrumento de produção de riquezas e crescimento socioeconômico, mantendo, nesses termos, uma certa continuidade com a proposta de adequação da Educação Profissional às exigências do mercado que balizou a citada reforma instituída por FHC, embora tenha rompido com o ensino dual por ela estabelecido, articulando Educação Básica à Educação Superior, a formação geral à profissional, rompendo ainda com a perspectiva privatizante do Governo anterior, reafirmando a Educação Profissional como um direito social.




    Incumbido de cumprir essa estratégia no Piauí, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí (IFPI) iniciou suas atividades no Município de Piripiri, localizado na região Norte do Estado em 2010, ofertando à comunidade local cursos técnicos nos Eixos Tecnológicos Gestão e Negócios (Administração) e Produção Industrial (Vestuário), nas modalidades5 Integrada ao Ensino Médio e Concomitante/Subsequente, e o curso Superior de Licenciatura em Matemática. Após oito anos de funcionamento do IFPI/Campus Piripiri e a formação de seus primeiros discentes é importante a realização de estudos que analisem como se dá a relação entre formação/qualificação profissional e melhoria dos níveis de emprego e trabalho no Estado do Piauí, considerando a inserção dos egressos da Educação Profissional no mundo do trabalho, isto é, vislumbrando como estes transitam em meio a seletividade excludente do mercado de trabalho atual para manter-se em atividade, investigando reflexamente qual a contribuição da instituição de Educação Profissional nesse processo. Esta é a proposta do presente estudo, estando caracterizada, nesses termos, a sua relevância social.




    Desse modo, em face das discussões que permeiam as transformações no mundo do trabalho e da proposta de desenvolvimento local que se impõe aos IFs, a questão central que orientou este trabalho de pesquisa é a seguinte: os egressos dos cursos técnicos concomitantes/subsequentes em Administração e Vestuário do IFPI/Campus Piripiri conseguem inserção no mercado de trabalho? Se sim, como isso ocorre? Se não, por quê? A problemática em questão foi amadurecida no âmbito das disciplinas cursadas no Programa de Pós Graduação em Sociologia (PPGS), notadamente após a conclusão das disciplinas de Metodologias I e II e Seminário de Pesquisa, momento em que também fora realizada a pesquisas bibliográfica inerente ao presente estudo, referenciada na Sociologia do Trabalho e suas interfaces com a Sociologia da Educação e a Pedagogia. Nesse sentido, para discutir as relações trabalho/qualificação/educação profissional, reuniu-se um conjunto interdisciplinar de autores (ALVES G, 1999; 2007; ANTUNES, 1999; 2005; 2015; FRIGOTTO, 2005; 2010; RAMOS M., 2002; KUENZER; 1997; 2007; 2011; 2016; MANFREDI, 2017; SAVIANI, 2007) que tomam a categoria trabalho como referência analítica de suas produções.




    Para empreendermos a investigação sociológica dos egressos da Educação Profissional do IFPI/Campus Piripiri, atuaram como guias na busca de informações para explicar o fenômeno pesquisado (RUDIO, 2015) os pressupostos elencados a seguir: a) o IFPI/Campus Piripiri contribui para a inserção dos egressos no mercado de trabalho, pois estes mantêm-se empregados ou conseguiram emprego após a conclusão do curso; b) o IFPI/Campus Piripiri contribui para formação de egressos com visão empreendedora que resulta na criação do próprio negócio, razão pela qual considerável parte dos egressos não procura inserção formal no mercado de trabalho; e c) os egressos atualmente desempregados ou sem negócio próprio assim preferem permanecer porque dão prioridade à verticalização (continuidade) dos estudos ou não se identificam com a formação profissional adquirida no âmbito do IFPI/Campus Piripiri.




    Com relação ao problema posto e aos pressupostos elencados, o objetivo geral do presente estudo consistiu em analisar a inserção dos egressos das primeiras turmas dos cursos Técnicos Concomitantes/Subsequentes em Administração e Vestuário do IFPI/Campus Piripiri no mercado de trabalho local (MTL) à luz das transformações ocorridas no mundo do trabalho a partir da reestruturação produtiva de 1970. Para o alcance desse objetivo, definimos como objetivos específicos os seguintes: 1) investigar a inserção dos egressos dos cursos técnicos Concomitantes/Subsequentes em Administração e Vestuário no MTL; 2) verificar se a formação técnica adquirida no IFPI/Campus Piripiri contribuiu para a admissão e manutenção dos egressos no MTL, para a continuidade dos estudos e\ou criação de negócio próprio; e c) analisar a satisfação e insatisfação profissional dos egressos dos cursos pesquisados com a formação técnica adquirida no IFPI/Campus Piripiri.




    Para efeito de delimitação do objeto de pesquisa, realizamos um recorte cronológico analítico: a formação dos egressos das duas primeiras turmas dos cursos técnicos Concomitante/subsequentes em Administração e Vestuário do IFPI/Campus Piripiri que concluíram seus cursos entre 2011 e 2014. Optou-se por esta população porque entre 2014 (último ano do intervalo de tempo de conclusão do curso pelos egressos) e 2018 há um lapso temporal razoável de 4 (quatro) anos para ingresso desses egressos no mercado de trabalho, justificando-se, nesses termos, a opção pela população indicada.




    Em concomitância com a pesquisa bibliográfica, realizou-se um levantamento de informações nos setores de Controle Acadêmico e Pedagógico do IFPI/Campus Piripiri a fim de reunir o maior número de informações a respeito dos cursos e egressos mencionados (estudo exploratório). A partir deste levantamento, segundo dados do Controle Acadêmico, constatou-se que a população de egressos selecionada para o presente estudo é constituída de 93 (noventa e três) egressos, sendo 57 (cinquenta e sete) de Administração e 36 (trinta e seis) de Vestuário. O levantamento realizado no referido setor contribuiu ainda para a construção de um banco de dados contendo endereço, telefone, entre outras informações que mais tarde serviram de base para a localização e acesso aos egressos participantes da pesquisa.




    As informações levantadas no setor de Pedagogia permitiram o acesso ao Projeto Político Pedagógico Institucional (PPI) da instituição e aos Projetos Políticos Pedagógicos de Cursos (PPCs) atinentes ao estudo realizado que sedimentaram a pesquisa documental com a análise dos referidos documentos e legislação federal referente a trajetória da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica no Brasil, importante para a compreensão da Educação Profissional no país e do modelo institucional que pauta a atuação dos IFs no país.




    Considerando o percurso precedente (pesquisa bibliográfica, documental e estudo exploratório), optou-se por investigar a aludida população de egressos à luz da abordagem qualitativa de pesquisa, adotando-se como instrumentos de coletas de informações questionário com perguntas abertas e fechadas e a realização de entrevistas semiestruturadas, conforme apêndices A e B, respectivamente. A utilização do questionário ocorreu num primeiro momento e a entrevista posteriormente a realização de uma análise prévia deste. Quanto ao questionário, a pretensão inicial era de aplicá-lo com toda a população, entretanto, esta pretensão não se concretizou porque quando imergimos em campo para convidar os egressos participantes, tivemos dificuldades de localizá-los porque a maioria das informações (e-mails, telefones, endereços etc.) que reunimos no setor de Controle Acadêmico estavam desatualizadas.




    Por essa razão, recorremos a diversas fontes de informações (professores, servidores, os egressos já localizados, redes sociais - Facebook; WhatsApp; Instagram) para localização dos nossos sujeitos. Conseguiu-se a atualização das informações correspondentes a 66 (sessenta e seis) sujeitos para os quais enviou-se por e-mail o questionário na forma de formulário eletrônico, utilizando-se a ferramenta “google drive”. Para o egresso ter acesso ao questionário da pesquisa, isto é, respondê-lo e, assim participar da presente pesquisa, o mesmo precisaria concordar com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) que o acompanhava (vide apêndice A).




    Após o envio6 do questionário eletrônico, passamos a acompanhar o recebimento das respostas, entrando sempre que possível, em contato com os egressos a fim de que estes respondessem ao questionário enviado que ficou disponível para resposta até meados de março de 2018. Do total de questionários enviados, recebemos as respostas de 40 (quarenta) egressos que passaram a partir de então constituir a base de informações (amostra) para a construção dos dados empíricos, caracterizando-se como uma amostra do tipo não-probabilística por conveniência (APPOLINÁRIO, 2006).




    Dessa base de informações (40), foram selecionados 11 (onze) sujeitos, sendo 06 (seis) egressos do curso Técnico em Administração, 03(três) do sexo masculino e 03(três) do sexo feminino, e 05(cinco) egressas do curso Técnico em Vestuário, para a realização das entrevistas na perspectiva metodológica da entrevista “compreensiva”, modelo proposto por Kaufmann (2013), cuja direção rompe com as propostas convencionais de uso da entrevista enquanto procedimento técnico. Concebe o pesquisador como artesão intelectual que domina e personaliza seus instrumentos e repudia a formalização extremada quer na entrevista em si, quer na análise de seu conteúdo. Nela, o “entrevistador está ativamente envolvido nas questões, para provocar o envolvimento do entrevistado. Durante análise de conteúdo, a interpretação do material não é evitada, mas, ao contrário, constitui o elemento decisivo” (KAUFMANN, 2013, p. 40).




    Quanto à seleção dos egressos entrevistados, esta ocorreu aleatoriamente considerando o binômio convite/interesse em participar, ou seja, os 11(onze) primeiros egressos com os quais entrou-se em contato por telefone para realizar o convite e que manifestaram interesse em participar foram selecionados7. Este conjunto, contém 6 (seis) egressos que atualmente estão inseridos no mundo do trabalho na condição de empreendedores, sendo 1(um) do curso Técnico em Administração e 5 (cinco) do curso Técnico em Vestuário; 4 (quatro) empregados, 3 (três) no setor público e 1(um) no setor privado, todos egressos do curso Técnico em Administração; e 1(uma) egressa desempregada do Curso Técnico em Administração. As entrevistas foram previamente agendadas com os egressos participantes quanto ao local e data da realização. A maioria preferiu realizar as entrevistas no próprio campus do IFPI. Antes de cada entrevista, solicitou-se ao egresso novamente a assinatura do TCLE (agora impresso - vide apêndice C), autorizando sua participação na pesquisa e a gravação do conteúdo da entrevista individual a ser realizada. As gravações foram transcritas resultando na base de informações para a construção dos dados a serem analisados qualitativamente.




    Em conformidade com o compromisso de respeito ao sigilo e privacidade dos participantes da presente pesquisa, assumido pelo pesquisador no TCLE assinado pelos egressos, a fim de resguardar a identidade destes, os mesmos passam a ser designados nesta obra pela letra “E” (de egresso) seguida de um número que vai de 1 a 11. Obedecendo esta sequência, com o intuito de facilitar a leitura e compreensão do leitor, informamos que os 6 (seis) primeiros sujeitos (E1, E2, E3, E4, E5 e E6) são do curso Técnico em Administração e os 5 (cinco) restantes (E7, E8, E9, E10 e E11) do curso Técnico em Vestuário. No que tange à citação das falas dos entrevistados na presente pesquisa, informamos que estas foram transcritas para a presente obra em seu modo original, ou seja, tal como foram pronunciadas pelos mesmos, sem qualquer tratamento.




    Para análise das informações coletadas fora realizada a classificação das mesmas de forma sistemática por meio de seleção, codificação e tabulação. Esse processo de análise possibilitou maior clareza e organização na construção e interpretação dos dados que foram realizadas à luz da Análise de Conteúdo, esta compreendida como o conjunto de técnicas de análise sistemática e objetiva do conteúdo das mensagens a fim de obter indicadores (quantitativos ou não) que possibilitem a inferência de conhecimentos relativos a essas mensagens em termos de produção/recepção (BARDIN, 2002).




    A análise de conteúdo na perspectiva apontada compreende três fases: a pré-análise, a exploração do material e a interpretação. Na pré-análise procedemos à “leitura flutuante8”do material para deixar-se “invadir por impressões e orientações” (BARDIN, 2002, p. 95) que conduzissem a sistematização da análise. Como resultado, adotou-se como eixos para a irradiação das análises realizadas as categorias: inserção no mundo do trabalho, empreendedorismo, verticalização/continuidade de estudos e identidade/satisfação com a formação profissional, denominadas categorias centrais que agregam outras categorias que consideramos periféricas no presente estudo (vide apêndice D).




    Na fase de exploração, que nada mais é do que a “administração sistemática das decisões tomadas” na pré-análise (BARDIN, 2002, 101), levando-se em consideração as categorias centrais delimitadas, procedeu-se a identificação e análise das categorias periféricas para a compreensão das primeiras, utilizando-se como recurso operacional a grelha de análise que se encontra no apêndice D, elaborada com base em Bardin (2002). Nela, dispusemos as categorias centrais e as categorias periféricas em colunas e as unidades de contexto (falas dos egressos entrevistados) em linhas. Essa disposição permitiu realizar em cada coluna da grelha, onde estão as categorias centrais e periféricas, uma associação/comparação entre todas as unidades de contexto do material posto para análise e relativas a cada uma das categorias periféricas. Ao final de cada coluna, chegou-se a uma síntese do conteúdo que cada uma delas expressa. Tomando-se estas em conjunto, chegou-se à compreensão da totalidade do conteúdo expresso pelas categorias centrais.




    A interpretação, terceira fase da análise de conteúdo, consiste segundo Bardin (2002), em tornar a análise dos dados realizada nas fases anteriores significativa a fim de permitir a realização de inferências. Em outras palavras, é a apresentação e discussão dos resultados à luz do referencial teórico adotado. Esta fase materializa-se neste trabalho a partir do entrelaçamento que se realiza entre os dados objetivos e subjetivos construídos à luz do questionário e das entrevistas realizadas, que permitiram analisar em profundidade o objeto de estudo investigado, pois conforme assevera Goldenberg (2004, p. 62) “é o conjunto de diferentes pontos de vista, e diferentes maneiras de coletar e analisar os dados (qualitativa e quantitativamente), que permite uma ideia mais ampla e inteligível da complexidade de um problema”. O objetivo pretendido foi o de alcançar a melhor incursão possível a fim de compreender o objeto de estudo à luz das informações trazidas pelo questionário e analisadas em profundidade na entrevista. A entrevista (técnica de coleta de informações eminentemente de natureza qualitativa) aplicada apenas aos sujeitos integrantes da subamostra (11), acima referida, é medida que, aliada ao questionário se coaduna com a perspectiva do estudo de caso, cujo objetivo reside em compreender a unidade social como um todo em seus próprios termos (GOLDENBERG, 2004).




    Esta obra está organizada – além desta Introdução – em quatro capítulos e as Considerações Finais. Tendo em vista o processo de reestruturação produtiva iniciado na década de 1970 e seus impactos no mundo do trabalho, o primeiro capítulo – Da concepção ontológica do trabalho à reestruturação produtiva – discute temas como perda do sentido histórico-ontológico do trabalho, crise do fordismo e expansão do toyotismo, toyotismo e captura da subjetividade do trabalhador, desemprego e precarização do trabalho, situando o leitor quanto à discussão a ser realizada nos capítulos seguintes.




    Continuando a linha de raciocínio do primeiro capítulo, o segundo capítulo – Trabalho e qualificação profissional no regime de acumulação flexível – dá especial atenção ao processo de qualificação ao qual os trabalhadores estariam submetidos no processo produtivo contemporâneo, ou seja, o que se esperaria deles nesse novo processo, e como seriam suas formas de inserção. Seguindo essa tônica, a discussão realizada enfatiza o perfil polivalente de trabalhador atualmente exigido pelo mercado de trabalho engendrado à luz da “ideologia” da competência e difundido por seus corolários empregabilidade e empreendedorismo. Inicialmente realiza-se uma abordagem sobre o conceito de qualificação profissional adotado no âmbito desta obra e discute-se a passagem da degradação do trabalho no regime fordista para o “salto qualitativo” alcançado no processo de trabalho no regime toyotista. Posteriormente, destaca-se a relação do empreendedorismo com a empregabilidade e a maneira como estes conceitos são difundidos no meio social. Ao final do capítulo, critica-se o modelo da competência e seus corolários empregabilidade e empreendedorismo.




    O terceiro capítulo – Educação Profissional e os Institutos Federais – analisa a educação profissional no Brasil enfatizando a relação de subordinação desta aos interesses do capital; como se dá a produção do conhecimento no campo da educação profissional no regime de acumulação flexível e apresenta a institucionalidade dos Institutos Federais (IFs) e sua interface com a educação politécnica, destacando a atuação do IFPI. Encerra o capítulo o processo de implantação do IFPI no Município de Piripiri: os critérios adotados para a referida implantação, a proposta pedagógica inicial materializada no PPI, os primeiros cursos implantados, destacando-se os cursos concomitantes/subsequentes em Administração e Vestuário.




    O quarto capítulo apresenta os resultados empíricos do presente estudo, analisando-se a inserção dos egressos das primeiras turmas dos cursos técnicos Concomitantes/subsequentes em Administração e Vestuário no mundo do trabalho em tempos de Reestruturação Produtiva e agravamento da crise do emprego à luz das seguintes categorias de análise: inserção no mundo do trabalho, empreendedorismo, verticalização/continuidade de estudos e identidade/satisfação com a formação profissional.




    Conclui o presente trabalho, um conjunto de ponderações sobre os resultados discutidos e a dinâmica da pesquisa (alcance dos objetivos, limitações da pesquisa, resposta à problemática, etc.), constituindo tais ponderações as nossas considerações finais acerca do estudo realizado que, para além da relevância social já mencionada, questiona o discurso hegemônico da necessidade de formação e qualificação profissional em prol das exigências do mercado, isto é, da educação de modo geral e, em particular da Educação Profissional, como redenção para a crise do emprego, demonstrando que tal discurso não deve ser recepcionado como verdade absoluta.




    




    

      

        1 Rede complexa de processos que operam de forma contraditória ou em oposição aberta intensificando as relações sociais em escala mundial em seus múltiplos aspectos econômico, político, cultural e tecnológico (GIDDENS, 1991; 2000). Na economia, manifesta-se pela inclusão e rearticulação das diferentes economias nacionais em processos e transações internacionais constituindo um sistema de interdependência global que dificulta o controle e regulação da economia local pelos Governos (HIRST; THOMPSON, 1998).


      




      

        2 MELO, Luísa. BB fechou 402 agências; medida estava prevista em plano de reestruturação, 2017. Disponível em:<https://g1.globo.com/economia/negocios/noticia/bb-fechou-402-agencias-medida-estava-prevista-em-plano-de-reestruturacao.ghtml>. Acesso em: 12 de setembro de 2017.


      




      

        3 O neoliberalismo ou ideologia neoliberal “é principalmente composta por proposições práticas e, no plano conceitual, reproduz um conjunto heterogêneo de conceitos e argumentos, “reinventando” o liberalismo, mas introduzindo formulações e propostas muito mais próximas do conservadorismo político e de uma sorte de darwinismo social distante das vertentes liberais do século XX” (DRAIBE, 1993, p. 86). Prega a defesa do Estado Mínimo como contraponto ao Estado Intervencionista ou de Bem-estar Social (Welfare State), ou seja, “o mercado constituindo o melhor e mais eficiente mecanismo de alocação de recursos, a redução do Estado (do seu tamanho, do seu papel e de suas funções) é o mote e o móvel dessa ideologia (ibid., p. 89). Trata-se de uma estratégia de desregulamentação orientada para o mercado que vem sendo deliberadamente adotada por diversos países desde a década de 1980, notadamente a Grã-Bretanha, a Nova Zelândia, os Estados Unidos e, em menor grau, a Austrália e o Canadá (ESPING-ANDERSEN, 1995), mas também o Chile, o México e o Brasil, entre outros, aproximando-se de “um sistema de receitas práticas para a gestão pública” (THÉRET, 1990 apud DRAIBE, ibid., p. 88).


      




      

        4 Entre estes pode se destacar: André Gorz (1982); Claus Offe (1989); Jürgen Habermas (1987); Dominique Méda (2007) e Jeremy Rifkin (1996).


      




      

        5 As modalidades em questão articulam o Ensino Médio à Educação Profissional Técnica de Nível Médio e estão dispostas no Decreto n° 5.154, de 23 de julho de 2004, que regulamenta o §2º do Arts. 39 a 41 da Lei nº 9.394/1996 que trata da educação profissional. De acordo com o art. 4º, § 1º, a referida articulação deverá ocorrer considerando as seguintes modalidades: I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, contando com matrícula única para cada aluno; II - concomitante, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental ou esteja cursando o ensino médio, na qual a complementaridade entre a educação profissional técnica de nível médio e o ensino médio pressupõe a existência de matrículas distintas para cada curso, podendo ocorrer: a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; ou c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando o planejamento e o desenvolvimento de projetos pedagógicos unificados; III - subsequente, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino médio.


      




      

        6 O questionário foi enviado aos egressos participantes na medida em que se tinha acesso aos e-mails atualizados dos mesmos. O Primeiro envio ocorreu em 05/01/2018 e último em 15/01/2018.


      




      

        7 Após uma análise prévia da questão nº 19 do questionário utilizado (vide apêndice A), pretendia-se selecionar para a entrevista ao menos 1 sujeito de cada categoria em cada turma dos cursos investigados, totalizando 12 (doze) sujeitos, todavia, considerando as dificuldades e o tempo previsto para conclusão do curso de Mestrado, optou-se pela seleção aleatória.


      




      

        8 Denominação utilizada por Bardin (2002) para designar a primeira leitura que se faz do material posto para análise.


      


    


  




  

    2. DA CONCEPÇÃO ONTOLÓGICA DO TRABALHO À REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA




    Os homens aprendiam a produzir sua existência no próprio ato de produzi-la. Eles aprendiam a trabalhar trabalhando. Lidando com a natureza, relacionando-se uns com os outros, os homens educavam-se e educavam as novas gerações (SAVIANI, 2007).




    Desde a formação e o desenvolvimento do pensamento sociológico, isto é, desde o surgimento da Sociologia, a categoria trabalho assumiu posição privilegiada e central nas análises de autores clássicos até os contemporâneos. Em outras palavras, na medida em que a sociedade ocidental experimentou as mudanças decorrentes da Revolução Industrial e do Capitalismo, responsáveis por assegurar ao trabalho a condição de principal mercadoria e mecanismo de geração de mercadorias e de valor, o trabalho se consolidou como categoria central e fundamental para a compreensão dessa mesma sociedade (ALVES, G., 2007; SANTANA; RAMALHO, 2004).




    Nos últimos quarenta anos, muitas foram as transformações presenciadas no processo produtivo, no trabalho e na economia. Tais transformações alavancaram o debate levando inúmeros autores, favoráveis e contrários a tese do fim da centralidade da categoria trabalho, a refletirem e teorizarem sobre as transformações em curso em nossa sociedade (ANTUNES, 2015). Sem adentrar no mérito da questão (pois este foge ao escopo deste estudo), mas, ao mesmo tempo, considerando que o trabalho é um dos mais relevantes temas da atualidade (ANTUNES, 2005), este primeiro capítulo pretende resgatar o conceito ontológico de trabalho e sua interface com a educação, assim como, delimitar os contornos do processo de reestruturação do capitalismo contemporâneo, marco referencial para a compreensão da transversalidade trabalho/qualificação e educação profissional, eixo central desta obra.




    Para tanto, o capítulo estrutura-se em cinco seções que abordam questões centrais inerentes a temática. Na primeira delas, denominada “Trabalho-educação: fundamentos ontológico-históricos”, explicitamos, com base em Saviani (2007), a relação de unidade (histórico-ontológica) existente entre trabalho-educação. Na segunda seção intitulada “Cisão da unidade trabalho-educação” evidenciamos as razões que implicaram na separação entre trabalho e educação e discorremos sobre o processo de modernização do capital que erigiu o trabalho a condição de mercadoria.




    Na terceira seção, “O poder de expansão e reestruturação do capital: do fordismo/taylorismo ao regime toyotista de produção”, realizamos a discussão acerca do paradigma da acumulação flexível responsável pela instituição do processo de reestruturação produtiva em curso, cuja principal referência é o modelo toyotista de produção. Nesse sentido, a discussão realizada na seção enfatiza o contexto de surgimento desse modelo e suas características elementares, notadamente o seu poder de expansão pelo mundo.




    Na quarta seção, “Toyotismo e “captura” da subjetividade do trabalhador”, destaca-se a capacidade do modelo toyotista de apropriar-se da subjetividade do trabalhador via dispositivos ideológicos organizacionais instituídos no processo de trabalho a fim de intensificar e legitimar a exploração do trabalho pelo capital. Na última seção, “Escala global do desemprego e precarização do trabalho sob a égide do regime de acumulação flexível”, discute-se com base em dados internacionais e nacionais, as figuras do desemprego estrutural e a precarização do trabalho como consequências diretas do processo de produção flexível.




    2.1 TRABALHO-EDUCAÇÃO: FUNDAMENTOS ONTOLÓGICO-HISTÓRICOS




    Antes de tratar dos fundamentos ontológico-históricos da relação existente entre trabalho e educação é importante consignar que a concepção teórica que sustenta nossa compreensão acerca da referida relação é de unidade, de identidade e indissociabilidade. Eis porque preferimos adotar a expressão “trabalho-educação”, ligada por meio de hífen, ao invés da expressão “trabalho e educação” ligada pela conjunção coordenativa aditiva. A exposição realizada ao longo da seção se encarregará de evidenciar e justificar o porquê da adesão à expressão “trabalho-educação”.




    Trabalhar e educar são atividades eminentemente humanas. Nesse sentido, a rigor, apenas o ser humano trabalha e educa. Esta afirmação, segundo Saviani (2007, p. 153), nos remete a seguinte indagação: “o que é que está inscrito no ser do homem que lhe possibilita trabalhar e educar?” Em outras palavras, qual a essência do homem? Quais os atributos que lhe são preexistentes e que lhe permitiriam realizar as ações de trabalhar e educar?




    Partindo da ideia abstrata e universal de essência humana, marcada por um caráter especulativo e metafísico contraposto à existência histórica dos homens, a visão que predominou no desenvolvimento do pensamento filosófico, cristalizando-se no senso comum, vinculava a essência humana a algo que precede a própria existência do homem, povoando a história da Filosofia de expressões como




    “o homem é um animal político”; “é um animal simbólico”, isto é, “um animal que fala”; “o homem não é senão sua alma”; “o homem é apenas um corpo”; “é uma substância composta de dois elementos incompletos e complementares, o corpo e a alma”; “é um espírito encarnado”; (...) “o homem é um animal racional” (...) (SAVIANI, 2007, p. 153, aspas do autor).




    Ao desconsiderar as condições efetivas e reais que envolvem a existência histórica dos seres humanos, as expressões em epígrafe e a concepção metafísica que lhes serve de substrato, conduzem ao entendimento do homem segundo atributos característicos da sua espécie, isto é, concebendo-o ainda vinculado à natureza, ignorando que o ser homem surgiu “no momento em que determinado ser natural se destaca da natureza e é obrigado, para existir, a produzir a sua própria vida” (SAVIANI, 2007, p. 154). Ora, ao contrário dos animais que se adaptam à natureza, o homem adapta a natureza a si, transformando-a a fim de satisfazer suas necessidades. Há uma ação direta e consciente exercida sobre a natureza dirigida a um fim: a garantia de sobrevivência da própria espécie humana. Por meio dessa intervenção consciente, denominada por Marx (1996) de trabalho, o ser humano transforma a natureza, a si mesmo, a sua relação com os demais e produz sociabilidade. Por meio dela produz e reproduz sua existência, distinguindo-se dos demais animais.




    Pressupomos o trabalho numa forma em que pertence exclusivamente ao homem. Uma aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha envergonha mais de um arquiteto humano com a construção dos favos de suas colmeias. Mas o que distingue, de antemão, o pior arquiteto da melhor abelha é que ele construiu o favo em sua cabeça, antes de construí-lo em cera. No fim do processo de trabalho obtém-se um resultado que já no início deste existiu na imaginação do trabalhador, e portanto, idealmente. Ele não apenas efetua uma transformação da forma da matéria natural; realiza, ao mesmo tempo, na matéria natural seu objetivo, que ele sabe que determina, como lei, a espécie e o modo de sua atividade e ao qual tem de subordinar sua vontade (MARX, 1996, p. 297 – 298).




    A materialização do trabalho ocorre por meio da objetivação, que consiste na produção de objetos caracterizados pelo valor de uso, dotando o trabalho de uma natureza singular em termos de emancipação humana.




    Ao pensar e refletir, ao externar sua consciência, o ser social se humaniza e se diferencia das formas anteriores do ser social. [...] O trabalho mostra-se, então, como momento fundante de realização do ser social, condição para a sua existência; é por isso, ponto de partida para a humanização do ser social (ANTUNES, 2005, p. 68).




    Nessa ordem de ideias, o trabalho é o intercâmbio orgânico entre o homem e a natureza, realizado de forma consciente, mediado pela técnica e sob o manto da interação social (sociabilidade). A consciência, tão bem descrita no trecho epigrafado de Marx, é a determinação reflexiva do trabalho, (pré)ideação, abstração que se materializa antes mesmo do resultado concreto do trabalho, que é a objetivação. Em outras palavras, sem consciência, não há trabalho, mas mero dispêndio de força física, a exemplo do que ocorre com os demais animais, quando estes, em meio à natureza, lutam pela sobrevivência.




    É a consciência que permite ao homem reconhecer-se no produto de seu trabalho, pois este é previamente idealizado em sua mente antes de ser produzido. Há, portanto, uma intencionalidade objetivada na criação de objetos com valor de uso para satisfazer suas necessidades e dos demais, o que lhe confere um caráter teleológico. A técnica, por sua vez, consubstancia-se na própria utilização dos objetos criados em um constante processo de aperfeiçoamento, buscando formas de lidar e intervir melhor no mundo natural, moldando-o em prol da satisfação de suas necessidades. Essa intervenção consciente (consciência mais técnica) não resulta de atos isolados, mas decorre e evolui em razão da interação social (sociabilidade) estabelecida entre os homens, tornando o trabalho humano uma atividade eminentemente social e emancipatória, assegurando o desenvolvimento de suas potencialidades. Nas palavras de Marx (1996, p. 297):




    Antes de tudo, o trabalho é um processo entre o homem e a Natureza, um processo em que o homem, por sua própria ação, media, regula e controla seu metabolismo com a Natureza. Ele mesmo se defronta com a matéria natural como uma força natural. Ele põe em movimento as forças naturais pertencentes a sua corporalidade, braços e pernas, cabeça e mão, a fim de apropriar-se da matéria natural numa forma útil para sua própria vida. Ao atuar, por meio desse movimento, sobre a Natureza externa a ele e ao modificá-la, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. Ele desenvolve as potências nela adormecidas e sujeita o jogo de suas forças a seu próprio domínio.




    Desse modo, consciência, técnica e sociabilidade são elementos que constituem o ser social enquanto segunda natureza do homem animal, ou seja, o homem é um animal que se fez social com a atividade socioprodutiva denominada trabalho. Nesse sentido, Alves, G. (2007, p. 75) afirma que o animal homem, “é um tipo peculiar de macaco que conseguiu, através do trabalho, se distinguir das demais espécies e vencer a luta pela sobrevivência diante de uma natureza primordial inculta e indomável”.




    O trabalho é, nesses termos, compreendido numa perspectiva ontológica, isto é, enquanto atividade útil e vital à existência do ser humano em sua relação com a natureza, consigo e com os pares. Partindo dessa concepção, respondendo à indagação “qual é a essência do homem? e contrapondo-se à visão metafísica que predominou no desenvolvimento do pensamento filosófico, Saviani (2007, p. 154) aduz que o trabalho é a essência do homem, pois a essência humana




    não é uma dádiva divina ou natural; não é algo que precede a existência do homem. Ao contrário, a essência humana é produzida pelos próprios homens. O que o homem é, é-o pelo trabalho. A essência do homem é um feito humano. É um trabalho que se desenvolve, se aprofunda e se complexifica ao longo do tempo: é um processo histórico.




    Ora, se a existência humana é produzida pelos próprios homens, um produto do trabalho, não garantida pela natureza, daí resulta que o homem não nasce homem, torna-se ou forma-se homem. Aprende a ser homem produzindo sua própria existência, transformando a natureza, a si e aos demais homens, segundo condições efetivas, reais. Nas palavras de Saviani (2007, p. 154) “a produção do homem é, ao mesmo tempo, a formação do homem, isto é, um processo educativo. A origem da educação coincide, então, com a origem do homem mesmo” que produz e se autoproduz no trabalho. Ora, se o homem não é homem até antes de aprender a sê-lo, isto é, antes de formar-se homem, isso significa que o processo formativo - mediado pelo trabalho - que envolve o ato de aprender a ser homem, a formar-se homem, é a própria educação em si, razão pela qual as ações trabalhar e educar são indissociáveis. A esse respeito, Saviani (2007, p. 154), aludindo à vida (condições efetivas de existência) nas comunidades primitivas, afirma que:




    Os homens aprendiam a produzir sua existência no próprio ato de produzi-la. Eles aprendiam a trabalhar trabalhando. Lidando com a natureza, relacionando-se uns com os outros, os homens educavam-se e educavam as novas gerações. A produção da existência implica o desenvolvimento de formas e conteúdos cuja validade é estabelecida pela experiência, o que configura um verdadeiro processo de aprendizagem. Assim, enquanto os elementos não validados pela experiência são afastados, aqueles cuja eficácia a experiência corrobora necessitam ser preservados e transmitidos às novas gerações no interesse da continuidade da espécie.




    Com isso, Saviani demonstra que a educação nas comunidades primitivas se identificava com a própria vida, com a existência efetiva dos homens, materializada pelo trabalho. A educação é, nessa perspectiva, “verdade prática” (SAVIANI, 2007, p. 155), vinculada diretamente ao trabalho, constituindo com este uma relação de identidade que encerra os próprios fundamentos histórico-ontológicos da relação trabalho-educação, elucidados pelo autor nos seguintes termos: “Fundamentos históricos porque referidos a um processo produzido e desenvolvido ao longo do tempo pela ação dos próprios homens. Fundamentos ontológicos porque o produto dessa ação, o resultado desse processo, é o próprio ser dos homens” (SAVIANI, 2007, p. 155), o produzido por si mesmo.




    2.2 CISÃO DA UNIDADE TRABALHO-EDUCAÇÃO




    A separação entre trabalho e educação nas comunidades primitivas ocorreu em razão do desenvolvimento da produção que conduziu à divisão do trabalho e à apropriação da propriedade privada da terra, principal meio de produção, antes apropriada coletivamente. A apropriação privada da terra, por sua vez, conduziu a divisão dos homens em classe, originando, fundamentalmente, duas classes sociais: a de proprietários e a dos não-proprietários da terra (SAVIANI, 2007). O controle privado da terra permitiu aos proprietários viver do trabalho dos não-proprietários que “passaram a ter a obrigação de, com o seu trabalho, manterem a si mesmos e ao dono da terra, convertido em seu senhor” (SAVIANI, 2007, p. 155).




    Ora, se a divisão dos homens em classe produziu uma ruptura com o trabalho em seu sentido ontológico, a educação que constituía com ele uma unidade também sofrerá uma divisão, passando a existir uma educação para a classe de proprietários e outra destinada à classe de não-proprietários. Essa emergência histórica é o próprio processo de “institucionalização da educação, correlato ao processo de surgimento da sociedade de classes que, por sua vez, tem a ver com o processo de aprofundamento da divisão do trabalho” (SAVIANI, 2007, p. 155). Nesse contexto, nasce a escola como lugar do ócio, do lazer, do tempo livre. A educação dos membros da classe que dispõe do ócio, de lazer, de tempo livre, começa a ser organizada na forma escolar, contrapondo-se à educação da maioria que continua a coincidir com próprio processo de trabalho. Logo, “o desenvolvimento da sociedade de classes, especificamente nas suas formas escravista e feudal, consumou a separação entre educação e trabalho” (SAVIANI, 2007, p. 155).




    Com o surgimento do modo de produção capitalista a relação trabalho e educação (aqui já rompida a unidade com o trabalho) sofrerá uma nova determinação, qual seja, a de servir aos anseios de uma sociedade de mercado, caracterizada pelo deslocamento do eixo produtivo do campo para a cidade e da agricultura para a indústria e pela conversão do saber de potência intelectual em potência material (SAVIANI, 2007). Esse processo, cujas origens históricas remontam ao Ocidente do século XVI, promoveu uma modificação substancial na relação do homem com a natureza, aprofundando o distanciamento entre trabalho e educação.




    Sob o manto da propriedade privada dos meios de produção e da divisão social do trabalho, o processo de trabalho, antes objetivado (entenda-se com um fim teleológico), voltou-se, no modo de produção capitalista, para a produção de coisa (mercadoria) concebida como valor de troca, implicando na produção de mais-valia9, instituindo, a partir de então, um sistema de estranhamento (alienação) jamais visto na história da produção humana. Nesse sentido, em Os Manuscritos econômicos-filosóficos, Marx (2004, p. 80) afirma que:




    O trabalhador se torna mais pobre quanto mais riqueza produz, quanto mais a sua produção aumenta em poder e extensão. O trabalhador se torna uma mercadoria tão mais barata quanto mais mercadorias cria. Com a valorização do mundo das coisas (Sachenwelt) aumenta em proporção direta a desvalorização do mundo dos homens (Menschenwelt). O trabalhador não produz somente mercadorias; ele produz a si mesmo e ao trabalhador como uma mercadoria, e isto na medida em que produz, de fato, mercadorias em geral (grifos do autor). (...) Este fato nada mais exprime, senão; o objeto (Gegenstand) que o trabalho produz, o seu produto, se lhe defronta com um ser estranho, como um poder independente do produtor. O produto do trabalho é o trabalho que se fixou num objeto, fez-se coisal (sachlich), é a objetivação (Vergegenständlichung) do trabalho. A efetivação (Verwirklichung) do trabalho é a sua objetivação. Esta efetivação do trabalho aparece ao estado nacional-econômico como desefetivação (Entwirklichung) do trabalhador, a objetivação como perda do objeto e servidão ao objeto, a apropriação como estranhamento (Entfremdung), como alienação (Entäusserung) (grifos do autor)




    Dialogando com a tese do estranhamento de Marx, Alves, G. (2007, p. 20) contextualiza o processo de modernização do capital nos seguintes termos:




    sob determinadas condições históricas da propriedade privada e da divisão hierárquica do trabalho, a produção de objetos se interverteu em produção de coisas-mercadorias. O objeto de trabalho (ou o produto do trabalho) se tornou coisal, ou seja, tornou-se uma coisa, produto mercadoria, intransparente, fetichizado, que nega o próprio sujeito humano, o ser genérico do homem. A objetivação assume deste modo, uma forma estranhada (grifos do autor)




    Do exposto, é possível afirmar que o processo de produção de mais-valia mediante a transformação do objeto do trabalho em mercadoria inaugura o modo de produção capitalista propriamente dito, mas não apenas isso, introduz a lógica da mercantilização universal que alcança a própria força de trabalho. Ou seja, a força de trabalho, em que pese as resistências, transformou-se em mercadoria comprada (como qualquer outra) pelos detentores dos meios de produção mediante o pagamento de um salário. Nesse sentido, retomando a tese do estranhamento, dos Manuscritos econômicos-filosóficos, Marx (1996, p. 101) em O Capital nos diz que:




    ao comprar a força de trabalho do operário e ao pagá-la pelo seu valor, o capitalista adquire, como qualquer outro comprador, o direito de consumir ou usar a mercadoria comprada. A força de trabalho de um homem é consumida, ou usada, fazendo-o trabalhar, assim como se consome ou se usa uma máquina fazendo-a funcionar (MARX, 1996, p. 101).
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